Ler e Escrever na Escola: O Real, o possível e o Necessário1
Ler e escrever... Palavras familiares para todos os educadores, palavras que marcaram e continuam marcando uma função essencial - talvez, a única função - da escolaridade obrigatória. Redefinir o sentido dessa função - e explicar, portanto, o significado que se pode atribuir hoje a esses termos tão arraigados na instituição escolar é uma tarefa incontestável.

Ensinar a ler e escrever é um desafio que transcende amplamente a alfa​betização em sentido estrito. O desafio que a escola enfrenta hoje é o de incor​porar todos os alunos à cultura do escrito, é o de conseguir que todos seus ex-alunos cheguem a ser membros plenos da comunidade de leitores e escritores. •

Participar na cultura escrita supõe apropriar-se de uma tradição de leitu​ra e escrita, supõe assumir uma herança cultural que envolve o exercício de diversas operações com os textos e a colocação em ação de conhecimentos sobre as relações entre os textos; entre eles e seus autores; entre os próprios autores; entre os autores, os textos c seu contexto...

Agora, para concretizar o propósito de formar todos os alunos como pra​ticantes da cultura escrita, é necessário reconceitualizar o objeto de ensino e construí-lo tomando como referência fundamental as práticas sociais de leitu​ra e escrita. '' Pôr em cena uma versão escolar dessas práticas, que mantenha certa fidelidade à versão social (não-escolar), requer que. a escola funcione como uma micro comunidade de leitores e escritores.

O necessário é fazer da escola uma comunidade de leitores que recorrem aos textos buscando resposta para os problemas que necessitam resolver, tra​tando de encontrar informação para compreender melhor algum aspecto do mundo que é objeto de suas preocupações, buscando argumentos para defender uma posição com a qual estão comprometidos, ou para rebater outra que consideram perigosas ou injustas, desejando conhecer outros modos de vida, identificar-se com outros autores e personagens ou se diferenciar deles, viver outras aventuras, inteirar-se de outras histórias, descobrir outras formas de utilizar a linguagem para criar novos sentidos... O necessário é fazer da escola uma comunidade de escritores que produzem seus próprios textos para mos​trar suas idéias, para informar sobre fatos que os destinatários necessitam ou devem conhecer, para incitar seus leitores a empreender ações que conside​ram valiosas, para convencê-los da validade dos pontos de vista ou das pro​postas que tentam promover, para protestar ou reclamar, para compartilhar com os demais uma bela frase ou um bom escrito, para intrigar ou fazer rir... O necessário é fazer da escola um âmbito onde leitura e escritas sejam práticas vivas e vitais, onde ler e escrever sejam instrumentos poderosos que permitem repensar o mundo e reorganizar o próprio pensamento, onde interpretar e produzir textos sejam direitos que é legítimo exercer e responsabilidades que é necessário assumir.

O necessário é, em suma, preservar o sentido do objeto de ensino para o sujeito da aprendizagem, o necessário é preservar na escola o sentido que a leitura e a escrita têm como práticas sociais, para conseguir que os alunos se apropriem delas possibilitando que se incorporem à comunidade de leitores e escritores, a fim de que consigam ser cidadãos da cultura escrita.

O real é que levar à prática o necessário é uma tarefa difícil para a escola. Conhecer as dificuldades e compreender em que medida derivam (ou não) de necessidades legítimas da instituição escolar constituem passos indispensá​veis para construir alternativas que permitam superá-las. É por isso que, antes de formular soluções - antes de desdobrar o possível -, é preciso enunciar e analisar as dificuldades.

A tarefa é difícil por que:

1. a escolarização das práticas de leitura e de escrita apresenta pro​blemas árduos;

2. os propósitos que se perseguem na escola ao ler e escrever são dife​rentes dos que orientam a leitura e a escrita fora dela;

3. a inevitável distribuição dos conteúdos no tempo pode levar a par​celar o objeto de ensino;

4. a necessidade institucional de controlar a aprendizagem leva a pôr em primeiro plano somente os aspectos mais acessíveis à avaliação;

5. a maneira como se distribuem os direitos e obrigações entre o pro​fessor e o aluno determina quais são os conhecimentos e estraté​gias que as crianças têm ou não têm oportunidade de exercer e, portanto, quais poderão ou não poderão aprender.

Analisemos agora cada uma das questões mencionadas.

DIFICULDADES ENVOLVIDAS NA ESCOLARIZAÇÃO DAS PRÁTICAS

Precisamente por serem práticas, a leitura e a escrita apresentam traços que dificultam sua escolarização: ao contrário dos saberes tipicamente escolarizáveis que se caracterizam por serem explícitos, públicos e sequenciáveis (Veirel, citado por Chevallard, 1997) -, essas práticas são totalidades indissociáveis, que oferecem resistência tanto à análise como à programação seqüencial, que aparecem como tarefas aprendidas por participação nas atividades de outros leitores e escritores, e implicam conhecimentos implícitos e privados,

Portanto, não é simples determinar com exatidão o que, como e quando os sujeitos as aprendem. Ao tentar instaurar as práticas de leitura e escrita na escola, apresentam-se - na realidade - múltiplas perguntas cujas respostas não são evidentes: o que se aprende quando se ouve o professor lendo? Em que momento as crianças se apropriam da "linguagem dos contos"? Como ter acesso às antecipações ou inferências que as crianças presumivelmente fazem ao tentar ler por si mesmas um texto? Quando se pode dizer que um aluno aprendeu a recomendar livros ou a confrontar diversas interpretações?...

Por outro lado, trata-se de práticas sociais que historicamente foram, e de certo modo continuam sendo, patrimônio de certos grupos sociais mais que de outros. Tentar que práticas "aristocráticas" como a leitura e a escrita sejam instauradas na escola supõe, então, enfrentar - e encontrar caminhos para resolver - a tensão existente na instituição escolar entre a tendência à mudan​ça e a tendência à conservação, entre a função explícita de democratizar o conhecimento e a função implícita de reproduzir a ordem social estabelecida.

TENSÕES ENTRE OS PROPÓSITOS ESCOLARES E EXTRA-ESCOLARES DA LEITURA E DA ESCRITA

Como a função (explícita) da instituição escolar é comunicar saberes c comportamentos culturais às novas gerações, a leitura e a escrita existem nela para ser ensinadas e aprendidas. Na escola, não são "naturais" os propósitos que nós, leitores e escritores, perseguimos habitualmente fora dela: como es​tão em primeiro plano os propósitos didáticos, que são mediatos do ponto de vista dos alunos, porque estão vinculados aos conhecimentos que eles neces​sitam aprender para utilizá-los em sua vida futura, os propósitos comunicati​vos -- tais como escrever para estabelecer ou manter contato com alguém dis​tante, ou ler para conhecer outro mundo possível e pensar sobre o próprio desde uma nova perspectiva - costumam ser relegados ou, inclusive, excluí​dos de seu âmbito. Essa divergência corre o risco de levar a uma situação paradoxal: se a escola ensina a ler e escrever com o único propósito de que os alunos aprendam a fazê-lo, eles não aprenderão a ler e escrever para cumprir outras finalidades (essas que a leitura e a escrita cumprem na vida social); se a escola abandona os propósitos didáticos e assume os da prática social, esta​rá abandonando ao mesmo tempo sua função ensinante.

RELAÇÃO SABER-DURAÇÂO VERSUS PRESERVAÇÃO DO SENTIDO

Distribuir os conteúdos no tempo é uma exigência inerente ao ensino. A opção tradicional - ao menos desde o século XVII - consistiu em distribuí-los estabelecendo uma correspondência termo a termo entre parcelas de saber e parcelas de tempo. No caso da língua escrita, como se sabe, esse parcelamento foi flagrante: no primeiro ano de escolaridade, dominar o "código" e, somente no segundo, "compreender e produzir textos breves e simples"; propor, no começo, certas sílabas ou palavras e introduzir outras nas semanas ou meses consecutivos, graduando as dificuldades; no primeiro ciclo, apresentar exclu​sivamente textos de determinados gêneros e reservar outros para o segundo... O ensino se estrutura assim, conforme um eixo temporal único, segundo uma progressão linear, acumulativa e irreversível.

Tal organização do tempo do ensino entra em contradição não só com o tempo da aprendizagem como também - em nosso caso - com a natureza das práticas de leitura e escrita. Entra em contradição com o tempo da aprendiza​gem porque esta - longe de ser linear, acumulativa e irreversível - supõe apro​ximações simultâneas ao objeto de conhecimento desde diferentes perspecti​vas, supõe coordenações e reorganizações cognitivas que dão novo significa​do de forma retroativa às interpretações originalmente atribuídas aos conteú​dos aprendidos. E entra em contradição também com as práticas de leitura e escrita, porque estas são - como já vimos - totalidades indissociáveis que resistem ao parcelamento e à seqüenciação. O paradoxo se apresenta assim: se se tentam parcelar as práticas, é impossível preservar sua natureza e seu sentido para o aprendiz; se não as parcelamos, é difícil encontrar uma distri​buição dos conteúdos que permita ensiná-las.

TENSÃO ENTRE DUAS NECESSIDADES INSTITUCIONAIS: ENSINAR E CONTROLAR A APRENDIZAGEM

A responsabilidade social assumida pela escola gera uma forte necessida​de de controle: a instituição necessita conhecer os resultados de seu funciona​mento, necessita avaliar as aprendizagens. Essa necessidade - indubitavelmente legítima - costuma ter conseqüências indesejadas: como se tenta exercer um controle exaustivo sobre a aprendizagem da leitura, se lê somente no marco de situações que permitem ao professor avaliar a compreensão ou a fluência da leitura em voz alta; como o mais acessível à avaliação é aquilo que pode se qualificar como- "correto" ou "incorreto", a ortografia das palavras ocupa no ensino um lugar mais importante que outros problemas mais complexos en​volvidos no processo de escrita.

É assim que o ensino põe em primeiro plano certos aspectos em detri​mento de outros que seriam prioritários para formar os alunos como leitores e escritores, mas que são menos controláveis. Apresenta-se, pois, inadvertida​mente, um conflito de interesses entre o ensino e o controle: se põe o ensi​no em primeiro plano, é preciso renunciar a controlar tudo; se põe o contro​le das aprendizagens em primeiro plano, é preciso renunciar a ensinar aspec​tos essenciais das práticas de leitura e escrita.

Uma última dificuldade deriva da distribuição de direitos e obrigações entre o professor e os alunos. Para dar aqui apenas um exemplo representativo deste problema - que será melhor analisado no próximo capítulo -, assinala​remos o que acontece com o direito de avaliar: como este direito é em geral privativo do docente, os alunos têm muito poucas oportunidades de autocontrolar o que compreendem ao ler e de autocorrigir seus escritos. Aprender a fazê-lo e conquistar autonomia como leitores e escritores fica então muito difícil.

Frente a esse panorama, o que fazer para preservar na escola o sentido que a leitura e a escrita têm fora dela? Como evitar que se desvirtuem ao serem ensinadas e aprendidas?

O possível é fazer o esforço de conciliar as necessidades inerentes à insti​tuição escolar com o propósito educativo de formar leitores e escritores, o possível é gerar condições didáticas que permitam pôr em cena - apesar das dificuldades e contando com elas - uma versão escolar da leitura e da escrita mais próxima da versão social (não-escolar) dessas práticas.

Em primeiro lugar, para possibilitar a escolarização das práticas sociais de leitura e escrita, para que os professores possam programar o ensino, um passo importante que deve ser dado em relação ao projeto curricular é o de explicitar, entre os aspectos implícitos nas práticas, aqueles que resultam hoje acessíveis graças aos estudos sociolingüísticos, psicolingüísticos, antropológi​cos e históricos. É o que tentamos fazer (Lerncr, Lotito, Levy et ai. 1996), tal como se verá no Capítulo 3, ao formular como conteúdo do ensino não só os saberes lingüísticos como lambem as tarefas do leitor e do escritor: fazer ante​cipações sobre o sentido do texto que se está lendo e tentar verificá-las recor​rendo à informação visual, discutir diversas interpretações acerca de um mes​mo material, comentar o que se leu e compará-lo com outras obras do mesmo ou de outros autores, recomendar livros, contrastar informações provenientes de diversas fontes sobre um tema de interesse, acompanhar um autor preferido, compartilhar a leitura com outros, atreverem-se a ler textos difíceis, tomar notas para registrar informações a que mais tarde se recorrerá, escrever para cumprir diversos propósitos (convencer, reclamar, mostrar...), planejar o que se vai escrever e modificar o plano enquanto se está escrevendo levar em conta os conhecimentos do destinatário para decidir que informações se in​cluem e quais se podem omitir no texto que se está produzindo selecionar um registro lingüístico adequado à situação comunicativa, revisar o que se está escrevendo e fazer as modificações pertinentes...

Em segundo lugar, é possível articular os propósitos didáticos cujo cum​primento é em geral mediato - com propósitos comunicativos que tenham um sentido "atual" para o aluno e tenham correspondência com os que habitual​mente orientam a leitura e a escrita fora da escola. Essa articulação, que per​mite resolver um dos paradoxos antes apresentados, pode concretizar-se atra​vés de uma modalidade organizativa bem conhecida: os projetos de produção-interpretação. O trabalho por projetos permite realmente, que todos os integrantes da classe - e não só o professor - oriente suas ações para o cumprimento de uma finalidade compartilhada: gravar uma fita de poemas para enviar as outras crianças ou para fazer um programa de rádio dá sentido ao aperfeiçoamento da leitura em voz alta, porque os reiterados ensaios que são necessários fazer não constituem um mero exercício, mas sim orientam para um objetivo valioso e realizável a curto prazo -compartilhar com outras pes​soas as próprias emoções experimentadas frente aos poemas escolhidos -; preparar uma carta de leitor para protestar por uma violação aos direitos das crianças permitirá aprender a "escrever para protestar", enfrentando todos os problemas que se apresentam na escrita quando se está envolvido numa situ​ação autêntica, na qual efetivamente se trata de produzir um texto suficiente​mente convincente para conseguir que a carta seja publicada e surta um efeito sobre os leitores...

Por outro lado, a organização por projetos permite resolver outras difi​culdades: favorece o desenvolvimento de estratégias de autocontrole da leitu​ra e da escrita por parte dos alunos e abre as portas da classe para uma nova relação entre o tempo e o saber.

Realmente, ao orientar suas ações para uma finalidade compartilhada, os alunos se comprometem na elaboração de um produto - uma fita, uma carta de leitor, etc. - que seja satisfatório e convincente para os destinatários e para eles mesmos. Conseqüentemente, estão dispostos a revisar suas produ​ções para melhorá-las e fazer delas um meio eficaz para cumprir com os objetivos propostos. E assim que o compromisso que assumem torna possível que progridam na aquisição das estratégias necessárias para revisar e aperfeiçoar seus próprios trabalhos.

(Como a finalidade que se persegue constitui um fio condutor das atividades e como os projetos se estendem ao longo de períodos mais ou menos prolongados l em alguns casos, algumas semanas; em outros, alguns meses), essa modalidade organizativa, além de favorecer a autonomia dos alunos, que podem tomai iniciativas porque sabem para onde marcha o trabalho, se contrapõe ao parcelamento do tempo e do saber. É assim que se torna possível evitar a justaposição de atividades sem conexão - que abordam aspectos também sem conexão dos conteúdos -, e as crianças têm oportunidade de ter acesso a um trabalho suficientemente duradouro para resolver problemas desafiantes, cons​truindo os conhecimentos necessários para isso, para estabelecer relações entre diferentes situações e saberes, para consolidar o aprendido e reutilizá-lo... Desse modo, ao evitar o parcelamento que desvirtuaria a natureza das práticas de leitura e escrita, se torna possível que os alunos reconstruam seu sentido.

Agora, trabalhar com projetos não é suficiente para instaurar uma rela​ção tempo-saber que leve em conta o tempo da aprendizagem e preserve o sentido do objeto de ensino. Para consegui-lo, é necessário articular muitas temporalidades diferentes: atividades que se desenvolvam com certa periodi​cidade durante um quadrimestre ou um ano - ler notícias, contos ou curiosi​dades científicas tal dia da semana, por exemplo - contribuem para familiarizar com certos gêneros e para consolidar os hábitos de leitura; situações pontuais - como escrever uma mensagem por correio eletrônico para um aluno de outra escola - que se desenvolvem num tempo muito breve podem contribuir para consolidar certas práticas de comunicação por escrito; seqüências de situações de leitura - como ler contos de determinado escritor ou de certo subgênero, por exemplo - podem estender-se durante urnas semanas e contribuir para consolidar comportamentos do leitor, tais como acompanhar um autor ou estabelecer relações intertextuais... O entrecruzamento dessas diferentes temporalidades permite aos alunos realizar simultaneamente diferentes aproximações às práticas - participar num mesmo período em atos de leitura e de escrita dirigidos a diversos propósitos - assim como votar mais de uma vez ao longo do tempo a por em ação certo aspecto da leitura ou da: escrita-escrever, reescrever, reler, transcrever, resumir... -. Para retrabalhar um tema, um gênero ou um autor.

Finalmente, é possível criar um novo equilíbrio entre o ensino e o controle quando se reconhece que este é necessário, mas tentando evitar que prevaleça sobre aquele. Quando se apresenta um conflito entre ambos, quando é que preciso escolher entre o que é necessário para que as crianças aprendam e o que é necessário para controlar a aprendizagem, parece indispensável optar pela aprendizagem. Trata-se - por exemplo - de abrir espaços para que os alunos, além de ler profundamente certos textos, possam ler muitos outro. -(, embora, como veremos no Capítulo 3, o controle que é possível exercer seja menor neste último caso do que no primeiro): trata-se de dar um lugar importante à leitura para si mesmo, embora não seja possível para o professor ava​liar a compreensão de tudo que leram...

É imprescindível, por último, compartilhar a função avaliadora. É preciso proporcionar aos alunos oportunidades de autocontrolar o que estão compre​endendo ao ler e de criar estratégias para ler cada vez melhor, embora isso torne mais difícil conhecer os acertos ou erros produzidos em sua primeira leitura. É preciso delegar (provisoriamente) às crianças a responsabilidade de revisar seus escritos, permitindo assim que se defrontem com problemas de escrita que não poderiam descobrir, se o papel de corretor fosse assumido sempre pelo professor.

Assim, serão geradas novas aprendizagens, e também novas possibilida​des de avaliação serão encontradas. Ao diminuir a pressão do controle, torna-se possível avaliar aprendizagens que antes não ocorriam: como o professor não comunica de imediato sua opinião, os alunos expressam suas interpreta​ções, confrontam-nas, buscam no texto indícios para verificá-las, detectam erros em suas produções, buscam informação para corrigi-los, ensaiam dife​rentes soluções... E todas essas ações proporcionam novos indicadores dos progressos que as crianças estão realizando como leitores e escritores.

É assim que podem ser resolvidas as dificuldades antes apresentadas. Para resolvê-las, antes de mais nada é preciso conhecê-las: se as ignorásse​mos, não poderíamos enfrentá-las, e elas continuariam, inalteráveis, obstruin​do nossos esforços. Analisar e enfrentar o real é muito duro, mas é imprescin​dível quando se assumiu a decisão de fazer tudo o que é possível para alcançar o necessário: formar todos os alunos como praticantes da cultura escrita.
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